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PROJETO DE LEI Nº 108        04 DE DEZEMBRO DE 2023. 
 

 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO 

DE TÍTULO DE UTILIDADE 

PÚBLICA AO INSTITUTO 

SOCIOEDUCATIVO OJU 

MORAN. 

 

 

O Prefeito Municipal de Paraty faz saber que a Câmara Municipal de 

Paraty APROVOU e eu SACIONO a seguinte Lei: 

 

Art. 1º - Fica declarada de Utilidade Pública ao INSTITUTO 

SOCIOEDUCATIVO OJU MORAN. 
 

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

 

 

 

Sala das Sessões, 

04 de dezembro de 2023. 

 

 

 
 

LUCAS CORDEIRO 

Vereador 
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JUSTIFICATIVA 
 

Este Projeto de Lei tem por objetivo a promoção sobre a concessão de 

título de Utilidade Pública ao INSTITUTO SÓCIO EDUCATIVO OJU 

MORAN. O instituto tem como objetivo o desenvolvimento e a elevação 

da qualidade de vida humana, fornecendo apoio, assistência social e 

atendimento a comunidade como prioridade ao grupo composto por pais, 

mães e filhos. Através da realização e promoção de atividades científicas, 

culturais, auxiliar no desenvolvimento e capacitação de crianças, jovens e 

adultos.  

 

Diante ao exposto, conto com a compreensão e votação favorável dos 

nobres pares desta Casa Legislativa para a aprovação desta propositura.  

 

 

 
 

LUCAS CORDEIRO 

Vereador 
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It{,IIIt}IO OJt,r1oMil

Ata da Àssembleia Geral Extraordinária do Instituto socíoeducativo oju Moran

Ns CNPJ; 17,837.1031WO1-03, e-maill adm.financeiro@escolaclrandas'org'br

Aos 27 dias do mês de noyembro ele 2023, às 15:00h, em 2â chamada e com o quórum com a quantidade de pessoas pre§entes'

de acordo com estatuto da instituiçâo, atendendo ao edital de convocação de 10 de noventbro de2023' nesta cidade' na Rua

Quero Quero, n.s 2g6, caborê, reunlram,sê os associados do lnstituto §ocioeducativo oju Moran, retacionados conforrne lista

de presença anexã, nos termos do estatuto vigente, para deliberarem quanto ai

Eleição e Porse do conselho Diretor, Dlretorla Executiva e conselho Físcal

A Assembleia Geral Extraordinária foi aberta pela Sra, Fernanda de Castro Plmenta, pre§identÊ da instituiçâo, que escolheu a

mim, Priscila Martins de Oliveira, pâra §ecretâriá-la'

com a palavra, a sra. presidente proclãma o término do mandato do atual conselho Diretor, Dlretoria Executiva e conselho

Fiscal da entidade, ressaltando o brilhante trabalho dos mesmos e apresenta à Assembleia os candidatos, de chapa Única' que

foram eleitos pelos presentes por unanimidade, ficando assim composto o conselho Diretor, Diretoria Executiva e conselho

Fiscal da entidade:

Conselho Diretor e Díretoria Executiva

presidente - sra, Jussara Aparecida Melo de Andrade, brasileira, divorciada, sem uniâo estável, pedagoga, flliaçâol José

Américo de Andrade e Maria Aparecída Melo de Andrade, portadora do RG ns o8'2g5'286'2/Detran RJ' itl§crita n0 cPF ne

g57,74L,467-L5, residente e domiciliada na Rua Collbrl s/ne, Caborê, Paraty RJ,2397G'OOO, tendo como endereço eletrônico

direcao@escolacirandas.org.br.

vlce-presidente - Sra. Maria carolina Alcântara de pádua, brasileira, solteira, sern unlâo estável, professora, filiação: Darlan

Alcântara de pádua e Neusa Morandi pádua, portadora do RG ne u.560.188'0/Detran RJ, inscrita no ne cPF 995'548'016'53'

resldente e domiciliada na Rua Jacarandá ne 08, Ponte Branca, Paraty RJ, 2397G00O' tendo como endereço eletrônico

m ariacpadua@gmail,com,

Diretor Executivo - sr. Ricardo de Araujo Dantas, brasileira, solteiro, sem união estável, mercadólogo' íillação: BÊnedito célio

corrêa Dantas e Maria Jesus de Araujo Dantas, portador do RG ne 2L.3O4'8A2-SlDetran RJ' inscrito no cPF ne 126'468'587-44'

residente e domiciliado na Rua André Rebouças ne 27, Mangueira, Paraty RJ, 23970-000, tendo como endereço eletrônico

secretaria @ escolaciran das. org. br.

{*u^t**
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Coordenadora Financeira - Sra. Priscila Martins de Oliveira, brasileira, solteira,

Antonio Martins de Oliveira e Leda Marla Martins de Ollveira, portadora do RG

058,149.457-10, residente e domlcillada nâ Rua Quêro Quero ne 171, Caborê'

eletrônico adm,financeiro@escolacirandas,org, br,

Conselho Fiscal

ltrÍllllJlo oJt, l10ftAll

senr união estável, pedagoga, filiação: Marco

ns 21,044,349'S/Detran RJ, inscrita no CPF ne

Paraty FJ, 2397G000 e tendo como endereço

sra. Rosa Emilia Fuchina, brasilelra, solteira, sem união estável, autônoma, flliação: Celso Panoeo Fuchina e Claci Ana Molinari

Fuchina, portadora do RG ne zz.z7g,sz3-3/Detran RJ, inscrita no CPF ns 585-957.160-72, residente e domiciliada na Rodovia

BR 101 s/ne, Km 1g6 , pedras Azuis, paraty RJ, 23970-000 e tendo como endereço eletrônico fuchinarosa@gmail'com'

Sra. Nilda'Lúcia Martíns, brasíÍeira, casâda, sem uníão estáveí, matemdtica, Íiíiaçâo;José Martins e MarÍa da Conceíçâo Martíns'

portadora do RG ne 24.g08.364-3/Detran RJ, inscrita no cPF ne 409.554.946"72, residente e clomlciliada na Estrada do Bananal

Ne 65, Portão Vermelho, Paraty RJ, 23970-000 e tendo como endereço eletrônico nildalS*10@hotmail'com'

E, por fim, a presidente, declara que as dellberações tomadas na assembleia geral em que§tâo, observararn rigorosamente o

quórum previsto no estatuto social em vigor, e dá posse aos eleitos, para a gestâo de 08 de dezembro de 2023 a 08 de

dezembro de 2025, passando a palavra para quem qulsesse se manlfestar e, na ausência de manifesto, como nada mais havia

para ser tratado, agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a presênte assembleia geral, determinando a mim' que

servi como secretário, que lavrasse a presente ata e a levasse a registroiunto aos órgãos públlcos competentes para §urtir os

efeitos jurídicos necessários, A presente segue assinada por mim, pelo presidente da associação, como sinal de aprovação'

27 de novembro de 2023.

Fernanda de Castro Pimenta

Presidente

Tltulo PÍotocoÍldo no Llv '03", tob q nr 2084, r
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CONTR/TO DE COMODATO

QUE ENTRE 5I FAZEM

LU|Z GUILHERME CORREA PINTO LUTTEREACH, cidadão brasÍleiro', Íísico', titular do RG n'e

061033213 DIC/RJ, portador clo CPF n's' 034'153'497-80' E KATARZYNA ANNA MICH' çidadã

polonesa, jornalísta, titular do RNE n.o V452547, e portadora do cPF n'e' 060'L2L'737-33'

ambos casados entrê si e residentes e domiciliados na Rua Doutor Pereira 396' no Bairro

centro Histórico da ciclade de Paraty, no Estado do Rio de Janeiro, com o cEP 23970-000'

Neste instrumento designados como COMODANTES

e

INSTITUTO SOCIOEDUCÂTIVO ülU MORAN, nome fantasia ESf,OLA COMUNrÁRn CIRANOÀS'

incsrito no CNPJ 17.837.t0310001-03, corn sede na Rua Quero Q'uero' n'e' 286' no Bairro

Caborê, na Cidade de Paraty, no Egtado do Rio deJaneiro, com o CEP 23970.000, com §eus ato§

constitutivos registrados no Único Serviço Notarial e Registral de Paraty' nêste ato

representada por seu representante legal, Sra. Fernanda de castro Pimenta' cídadâ brasileira'

autônoma, titular. do R6 n.s 127565414, portadora do cPF n's 097'683'317-47 ', 
doravante

denominada, sim plesmente, COMODATÁRIA;

comodantes e comodatária são, doravante, conjuntamente, denominados "PaÍte§" e'

individu almerlte, "Patte".

CONSIDERANDO QUEI

o comodante é promitente comprador clo imóvel localizado na Rua ouero Quero' n'e 286' no

Bairro Caborê da cidade Parâty, no estado do RIo de Janeiro, com o cEP 23970-000,,

cadastrado na Prefeitura Municipal cje Paraty sob o n'e 01-4-086-0054-001' doravante

designado o ,,lmóvel", e que o Comodatário tem interesse na utilização do referido lmóvel' e

queosComodantestêmvontadededaremcomodatoaoComodatárioolmóvel,

RE§OLVEM, Comodantes e Comodatário, celebrar o presente Contrato' que será regido pelos

artigos5TgoeseguintesdoCódigoCivil,epelasseguintescláusulasecondiçôes:

l.Do Objeto

1.1. Pelo presente Contrato, os Comodantes cedem em comodato ao Comodatário, o lmóvel,

conr finalídade educacional'

1'2.osComodantesdeclaram,porserverdade,eparatodososfinsdedireito,queolmóvelse
encontrará livre e desembaraçado de quaisquer ônus reaís, pessoais ou fiscais' ou ainda

restrições de qualquer natureza'

1.3. O Comodatário será o responsável exclusivo pelo custeio de todas e quaisquer despesas

decorrentescleadaptaçõesereformaseventualmenterealizadasafimdepermitírainstalação

e o funcÍonamento das atividades do Comodatário no lmóvel'
///

We
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1'.3.]., Tais adaptações e reformâs, se realizadas pelo Comodatário, deverão ter a autorização

prévÍa, expres§a, e por escrito dos Comodantes, e serão consideradas despesas necessárias

parã o uso e gozÕ do lmóvel, e as benfeitorias a ele se incorporação'

1.3.2. Fica desde iá âju§tado entre as Pãrtes, que âs benfeitorias realizadas pelocomodatono

lmóvel, não criarão parâ o comodatário direÍto a qualquer indenização' não podendo o

iomodatário reter o lmóvel nos termos deste contrato, pelas benfeitorias nele realizadas' ou

,:or qualquer outro motivo.

]..3.3.QualquerdivergênciaquepossavirasurgirentreConrodanteseComodatário,jantais
concederá o direito de, sequel o comodatário reter o lmóvel enquanto se aguarda o

esclarecimento 6efinitivo, judicial ou não, a que título de justificação seja.

2. Do Prôro

2'1..ÔprazodopresenteContratoseráde4(quatro)ânos,cominícioem0ldeFevereirode
2022 e encerrando-se em 01 de Fevereiro de 2026' Contudo, até ao termo dos doÍs primeiros

anos de vigência, poderão os Comodantes, prévia, livre, expressamente por escrito, renovar o

. presente contrato por mais dois anos, e assim sucessivamente, sendo-lhes' portanto' atribuído

o direito de, a cada dois anos, desde o final do 2oano de vigência deste contrato' os

Comodantesorenovâremounão,consagrando.seassimumasegurânçâparaoComodatário,
que saberá a cada dois anos, o prazo contratual que/ em princípio lhe assiste, Se, nos termos do

presente, os comodantes não requerem o lmóvel antecipadamente' Não o fazendo em tempo'

nãoseoperaráaprorrogação,devendo,perâquepossaocorrerumnovoprazocontratado,
formatizar-se um novo Contrato, ab initio'

3. Da Utiliração da Área

3.1. O comodatárío declara que utílizará o lmóvel ora em comodato' exclusivamente para a

consecução de seus objetivos sociais, exclusivamente para fins educacionais' em conformidade

com seu contrato social e respectivas alteraçôes, ficando, desdejá' vedada sua utilização para

qualquer outra finalidade, sem o prévio e expresso consentimento dos comodante§' §ob pena

de o comodatário responcler por perdas e danos, na forma do artigo 582" do código civil'

3.2'Fica,desdejá,vedadoaoComodatário,oalugueloucomodatodolmóvel,bemcomoa
cessão ou transferência dos direitos e obrigações oriundos deste contrato, sern o expresso e

inequívococonsentimentodoComodante,sempreiuízodoestatuídonaCláusula3.3

3.3. Durante a Vigência clo presente contrato' o comodatário se obriga' ainda' a preservar e

manteremperfeitoestadodeconservaçãoelimpeza,olmóvelcedido.

4. Da lmissão na Po§§e

Ne§te ato, na melhor forma de direito, o comodatário e irnitido na posse do lmóvel' sempre

em nome e no interesse dos comodantes, obedecendo aos princÍpios legaÍs do comodato'

obrigando-se, a partir da posse, a defendê-la contra ãmeaças' turbações ou esbulhos' e a

preservâr o lmóvel como se seu fo5se, comprornetendo-se a não lhe câUsâr danos ou avarías' e t '1h

a conservá-lo no mesmp estado em quê o recebeu, sendo que, dada a natureza e as condicões "ij'/ 't'/' -,:{/ /L-/
,/// ,\

'"vü L#.
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do lmóvel deverá ser corrigido no termo do Contrato, e o lmóvel entregue sem qualquer

prejuízo decorrente de seu uso regular, ocorrido na vigência deste Contrato'

5. Das DesPesas

5.1. o comodatárío será exclusivamente responsável pelo pagamento de todas as despesas

ordinárias, tais como, água, luz, gás, taxas, impostos e demais encârgos que recaiam sobre o

lmóvel, bem como sobre o exercício de suas normais atividades' Poderá pâctuar com o

cessionário a repartição de tais valore§, sem que tal acarrete dano de qualquer nãtureze â05

Comodantes,

6, Das Obrigaçôes do Comodatário

5ão obrigações do Comodatário:

6.1. Velar pela conservação do lmóvel, zelar pelo lmóvel como §e próprio fosse' Assim' me§mo

em caso de força maior, o comodatário responderá pelo dano que venha a ser sofrido pelo

comodante, se êm cãso de risco, o comodatário privilegiar a segurança de seus bens próprios'

abandonando os bens do comodante'

6.2. usar a coisa de forma adequada, ou seja, o lmóvel só poderá ser usado' pelo comodatário'

pâra a fínalidade e de acordo com os termos do presente contrato de comodator ê sempre no

estrito e rigoroso respeito pelo Comodatário' da natureza do lmóvel'

6,3. Restituir a coisa emprestada nas condiçôes de prazo acordadas entre as partes' Não

havendo prazo expressamente pactuado, deve o lmóvel ser restituído tão logo finde o prazo

necessárioparaasfinalídadesparaãsquaisolmóvelfoidadoemComodato'

6.4. Acordam as Partes desde já, que os comodantes poderão exigir a restítuição do lmóvel a

qualquertempo,nãonecessitandosequerinvocarcomprovadanecessidadeUrgentee
imprevista, mas sempre no respeito pelo estatuído no presente contrato'

6.5'Nestahipótese,osComodantesobrigam.searespeitartodososcompromíssosque
envolvam a utilização do lmóvel, desde que, a tais compromissos, tenham daclo livre' prévÍo'

Expresso, e escríto consentimento'

7. Da Vigência e da Rescisão

7.]".opresenteContratoécelebradopeloprazoprevístonaCláusula2,podendoser
rescindido por qualquer das Partes, observadas as estipulaçôes contratuais e os normativos

legais.

7'2. o presente Contrato poderá ser rescindido por qualquer uma das Partes, sem prejuízo das

sanções e aplícáveis, ern caso de inobservância, pela outra Parte, de qualquer de suas cláusulas

elou condiçõesr cãso tais irregularidades não sejam sanadas dentro de 02 (dois) dias contados

a partír da data do recebimento de aviso escrito enviado pela Parte prejudicada'

7.2.1.. os comodantes reservam-§e o direito de rescindir este contrato' mediante notiticaeão 
/r/'i

com efeitos imediatos, na ocorrência de qualquer uma das seguintes hipóteses:
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(a}protestodetítulosderesponsabilidadedoComodatáriooudoCessionário;

e/ou

{b}pedidodeconcordànciaoufalênciadoComodatáriooudoCessionário;

elau

(c}utilizaçãodolmóve]paraoutrosfinsalémdaquelesdescritosnesteContrato'

8. Dâ Naturezã Jurídita do Conuato

8.1. O presente Contrato é gratuito'

g.2 Pelo presentê contrâto não se opera a transferêncía do domínio do lmóvel da esfera dos

Comodantes Para Comodatário'

g.3. o presente contrâto é unilateral, operando-se, atravês dele, obrigações exclusivamente na

esfera dos comodatários, no escrito respeito ao regime legal do contrato de comodato'

estando as Partes de pleno acordo em formalizá-lo'

9. Das Notificações

g.1. Todas as notificações, avisos ou comunicaç6es exigidas, permitidas ou decorrentes deste

contrato, por qualquer das Partes à outra, deverão ser Íeitas por carta com aviso de recepção'

ou competente protocolo de recebimento ou, ainda, por notificação judicial ou ertrajudicial'

fax, e-mail com comprovaçâo de recebimento, dirigidos e/ou entregues às Partes nos

:ndereços constântes do preâmbulo deste CÔntrâto'

g.2 As Partes, para fins de Notificação, poderâo comunicar-se, reciprocamente' outro endereçon

a qualquer têmpo, durante a vigência deste Ínstrumento' Nesta hípótese' responderão civil e

criminalmente pÊlos danos ou prejuízos que tal alteração possa produzir'

10. Da Extinção

O presente Contrato extingue-se:

10.1. Pelo decurso do prazo pactuado'

10.2. pelo comodante, se o comodatário descumprir qualquer de suas obrigações'

10.3. pelo comodante, se o cessionário descumprir qualquer de suas obrigações'

10.4. Antes do decurso do prazo ou independentemente de descumprimento de qualquer das

obrigaçôes pelo Comodatário ou pelo Cessionário, se os C-omodantes Ínvocarem comprovada

superveniência de necessidade imprevista e urgente'

1.0,5, Operando-se a venda do lmÓvel durante a vigência

Comodatário e o Cessionário a restítuí-lo Ímediatamente aos

devida e qualquer compensaçâo ou indenização'

deste contrato, obrigam-se o

Comodantes, não lhes sendo

[',
a\
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lL Ds Pem§Úade§

A parte gue inÍiirgir qrdquer das cláusulãs ou corldlçôes do presente contrato' ficará suieita

ao pagâmento, à Parte inocente, das perdas e danos â que tiver dado causa' aínda que de boa

fé.

12. Do Foro

As Partes elegem o forO da comarca de Para§, no Estado do Rio de Janeiro' como competente

para dirimir qualquer conflito decorrente do presente Contrato, com renúncia expressa de

qualquer outro, por mais privilegiado que seja'

Em virtude de, assim, estarem justas e Contratadas, as Fartes assinam o presente Contrato de

comodato em três vias de igual teor e forma nâ presênçâ de duas testemunhas abaixo

assinadas:

Paraty, 31 de Janeiro de 2022.

CO MO DATÁRI A I N§TITUTO §OCIOED UCANVO O'U MORAN
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ESTATUTO SOCIAL DO INSTITUTO SOCIOEDUCATIVO OJU MORAN

cApÍTULo I - DENoMTNAÇÃo, sn»u, »uRl,çÁo E FINS

Artigo 1o - O Instituto Socioeducativo Oju Moran, doravante designado simplesmente INSTITUTO,
é nma associação, de direito privado, sem fins lucrativos, de natureza social, cultural e educativa,
cujas atividades reger-se-ão pelo presente Estatuto Social, devidamente aprovado por Assembleia
Geral, e pela,legislação em vigor.
Parágrafo Unico - Para a sua identificação, o INSTITUTO adotará o nome fantasia de ESCOLA
COML]NITARIA CIRANDAS.

Artigo 2' - A INSTITUTO tem sua sede, foro e administração na Rua Quero Quero n.o 286, Caborê,
Paraty, RJ, CEP 23.970-000.
Parágrafo Unico - Por decisão da Assembleia Geral, a sede poderá ser transferida para outro local.

Artigo 3" - O INSTITUTO terá prazo de duração indeterminado.

Artigo 4o - O INSTITUTO tem por Íinalidades realizar atividades no campo da promoção da cultura,
defesa e conservação do patrimônio historico e artístico, defesa, preservação e conservação do meio
ambiente, promoção dê desenvolvimento sustentável, da educação e ciência, tais como educação
gratuita ou social formal e não formal, educação em todos os níveis, educação em negócios
sustentáveis, educação cultural, educação patrimonial, auxílios a formações, cursos, capacitações,
bolsas de pesquisa e desenvolvimento, inclusão social, entre outros.
Parágrafo Primeiro - O INSTiTUTO não distribui entre os seus associados, conselheiros, diretores,
empregados ou doadores eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos,
bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas
atividades, e os aplica integralmente na consecução do seu objetivo social.
Parágrafo Segundo - Ao INSTITUTO é vedada qualquer atividade político-partidária ou eleitoral.

Artigo 5o - No desenvolvimento de suas atividades, o INSTITUTO:
I. Não fará qualquer distinção de raça, cor, sexo, gênero, condição social, credo político ou religioso,
ou a portadores de deficiência.
II. Observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade
e da eficiência.
III. Poderá firmar convênios, contratos, termos de cooperação, termos de parceria, termos de
fomento, termos de colaboração e outras formas contratuais com pessoas jurídicas, públicas ou
privadas, nacionais ou estrangeiras.
Parágrafo Unico - Para cumprir suas finalidades, o INSTITUTO atuará por meio de:

a) Execução direta de projetos, programas ou planos de ação.
b) Doação de recursos fisicos, humanos e financeiros.
c) Prestação de serviços intermediários de apoio a outras organizações sem Íins lucrativos e a órgãos
do setor público que atuam em áreas afins.

CAPÍTULO II - DOS ASSOCIADOS

Seção I - Admissão, Exclusão e Penalidades.

Artigo 6o - O INSTITU'IO se constitui de número ilimitado de associados,
interessadas, desde que:

pessoas fisicas, idôneas e
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I. Estejam na plenitude de sua capacidade civil.
II. Comunguem com suas finalidades sociais.
III. Concordem com o presente Estatuto Social e obriguem-se a cumpri-lo.
IV. Não teúam sido excluídos anteriormente do INSTITUTO.
V. Sejam admitidos como associados pela Assembleia Geral.
Parágrafo Primeiro - Os associados, membros ou não dos orgãos administrativos e consultivos, não
respondem solidariamente pelas obrigações sociais do INSTITUTO, mas respondendo
subsidiariamente.
Parágrafo Segundo - Os associados serão distribuídos nas seguintes categorias:
a) Associados Fundadores: aqueles que participaram da fundação do INSTITUTO e assinaram a sua
Ata de Constituição.
b) Associados Plenos: as pessoas fisicas, admitidas nesta qualidade, por deliberação dos associados
fundadores e que cumprem com suas obrigações sociais, participando das atividades do INSTITUTO.
por prazo não inferior a um ano, sem faltas ou sanções administrativas.
c) Associados Honorários: as pessoas físicas recoúecidas pelo INSTITUTO como sendo honrados
cidadãos e com destaque na área de atuação da associação, que teúa prestado serviços relevantes,
por atividade voluntária, quer seja por doações e contribuições, cuja titulação é concedida em
Assembleia Geral.

Artigo 7o - O interessado em se associar deverá formular pedido por escrito aos associados plenos do
INSTITUTO.
Parágrafo Único - O's associados plenos reunidos apreciarão o pedido de filiação e, deferindo-o, o
remeterão a referendo da Assembleia Geral.

Artigo 8' - Quando um associado infringir o presente estatuto ou veúa a exercer atividades que
comprometa a etica, moral ou aspecto Íinanceiro do INSTITUTO, será passível de sanções da
seguinte forma:
I. Advertência por escrito;
II. Suspensão dos seus direitos por tempo determinado;
III. Exclusão do quadro de associado.
Parágrafo Primeiro - A advertência por escrito, será elaborado pelo Conselho Diretor, com aviso de
recebimento, informando o motivo.
Parágrafo Segundo - Oconendo à repetição do fato, o associado será suspenso dos seus direitos, por
um prazo não superior a cento e cinquenta dias corridos, pela Assembleia Geral, com exposição de
motivos.
Parágrafo Terceiro - Perdurando o fato, ou que veúa a acartetar em mais transtornos, no prazo de
doze meses corridos, o associado será conduzido pelo Conselho Diretor a pautar junto à Assembleia
Geral extraordinária, sugerindo a sua exclusão.
Parágrafo Quarto - Quando do encamiúamento do associado para sua exclusão, o mesmo terá
direito à defesa na Assembleia Gera1.

Parágrafo Quinto - O associado excluído, poderá rêtomar ao quadro de associado, após cinco anos
de afastamento, obedecendo às recomendações determinadas no estatuto e regimento interno, vigente
no período.
Parágrafo Sexto - Para demissão espontânea do associado, basta o mesmo encamiúar a solicitação
do seu afastamento temporário ou definitivo, através de uma correspondência, dirigida à secretaria
do INSTITUTO.
Parágrafo Sétimo - O associado que veúa a solicitar sua demissão espontânea, poderá retomar ao
quadro de associado a qualquer momento, exceto quando houver uma precedência administrativa,
quando do seu afastamento.

éi,,lq.
Seção II - Direitos e Deveres dos Associados
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Artigo 9o - São direitos de todos os associados:
I. Participar das Assembleias Gerais, com direito de voz.
II. Acompaúar a gestão das atividades do INSTITUTO.
Parágrafo Primeiro - Somente os associados plenos poderão propor a admissão de associados
plenos.
Parágrafo Segundo - Somente os associados fundadores e plenos poderão votar e ser eleitos para os

cargos de gestão do INSTITUTO.

Artigo 10 - São deveres dos assoeiados, independente da categoria:
I. Colaborar com os órgãos da administração do INSTITUTO, narealizaçáo dos atos necessários para

a consecução de suas finalidades sociais;
II. Cumprir e fazer cumprir as disposições do presente Estatuto Social;
lll, Zelar pelos interesses morais, éticos e materiais do INSTITUTO, cooperando com o seu

desenvolvimento e maior prestígio.

CAPÍTULO III - ADMINISTRAÇÃO

Artigo 11 - O INSTITUTO será administrado por:
I. Assembleia Geral
II. Conselho Diretor
III. Conselho Fiscal
Parágrafo Primeiro - Cada um desses órgãos
subsequentes.

Parágrafo Segundo - O INSTITUTO poderá remunerar seus dirigentes que atuem efetivamente na
gestão executiva e aqueles que lhe prestem serviços específicos, respeitados, em ambos os casos, os

valores praticados pelo mercado, na região correspondente a sua area de atuação, nos termos legais.

Seção I - Assembleia Geral

Artigo 12 - A Assembleia Geral é o órgão soberano do INSTITUTO, sendo constituído por todos os

associados em pleno gozo de seus clireitos estatutarios.
Parágrafo Único - As decisões tomadas pela Assembleia Geral obrigam a todos os associados, ainda
que ausentes ou discordantes.

Artigo 13 - Compete privativamente à Assembleia Geral:
I. Deliberar sobre todo e qualquer assunto de interesse do INSTITUTO para o qual for convocada;
II. Eleger os membros do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal;
III. Destituir os membros do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal;
IV. Alterar o presente estatuto social;
V. Deliberar sobre a extinção, dissolução e liquidação do INSTITUTO;
VI. Aprovar as contas do INSTITUTO e o balanço patrimonial anual;
VII. Aprovar a admissão e exclusão de associados, após manifestação do Conselho Diretor;
VIII. Apreciar os relatórios executivos do Conselho Diretor e os relatórios Íinanceiros e contábeis do

Conselho Fiscal.
Parágrafo Único - Todas as deliberações da Assembleia Geral, inclusive as definidas nos incisos III
e IV, deverão ser aprovadas pela maioria simples dos votos dos associaclos presentes.

Artigo 14 - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, por convocação do Presidente:
I. Anualmente, em alé 120 (cento e vinte) dias após o encerramento do exercício social
INSTITUTO, para, dentre outros assuntos, eleição dos membros do Conselho rfi , 

,"{"
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Conselho Fiscal.

Artigo 15 - A Assembleia Geral reunir-se-á, extraordinariamente, sempre que se faça necessário,

quando convocada:
I. Pelo Presidente;
II. A qualquer tempo, por 1/5 (um quinto) dos associados,

Parágrafo Primeiro - Dentre os assuntos a serem objeto de Assembleia Geral Extraordinária estão:

a) Reforma estatutaria;
b) Destituição dos membros do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal;

c) Extinção, dissolução ou liquidação do INSTITUTO.
Parágrafo Segundo - As deliberações previstas no parágrafo primeiro, inclusive as que dispuserem

sobre as alíneas a e b, deverão ser aprovadas pela maioria simples dos votos dos associados presentes

à Assembleia Geral, especialmente convocadapara esses fins, observado o quórum estabelecido no

§1" do artigo 16 deste Estatuto.

Artigo 16 - A Assembleia Geral será convocadapara fins determinados, mediante prévio e geral

anúncio, através de edital fixado na sede do INSTITUTO, por carta ou e-mail enviados aos

associados, com antecedência mínima de 10 (dez) dias.
Parágrafo Primeiro - Qualquer Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com, no
mínimo, 2/3 (dois terços) dos associados, e, em segunda convocação, decorridos trinta minutos, com
qualquer número.
Parágrafo Segundo - Os atos relativos a reforma do Estatuto,para valerem contra terceiros, ficam
sujeitos às formalidades de registro e arquivamento nos órgãos competentes.

Artigo 17 - O INSTITUTO adotará práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes a

coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de beneficios e vantagens pessoais, em decortôncia
de sua participação nos processos decisórios.

Seção II - Conselho Diretor

Artigo 18 - O Conselho Diretor é o orgão de gestão e administração colegiados do INSTITUTO,
sendo composto pelo Presidente e Vice-Presidente, lhe cabendo administrar o INSTITUTO,
cumprindo suas prioridades, confofine as diretrizes da Assembleia Geral e observando os princípios
da sociocracia.

Artigo 19 - O Conselho Diretor é eleito em Assembleia Geral, por maioria simples de votos, para um

mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição.

Artigo 20 - O Conselho Diretor se reúne, ordinarianiente, a cada três meses, e, extraordinariamente,

sempre que necessario, quando convocada por qualquer um de seus membros ou pelo Conselho

Fiscal, sendo suas reuniões presididas pelo Presidente do INSTITUTO.
Parágrafo Único - O Conselho Diretor delibera, validamente, com a presença da maioria simples

dos seus membros, sendo vedada a representação.

Artigo 2l - Compete especificamente ao Presidente:
I. Administrar e representar o INSTITUTO perante terceiros, ativa ôu passivamente, em juízo ou fora
dele, assumindo as atribuições formalmente conferidas pelo Estatuto Social e pela Assembleia Geral;

II. Convocar e presidir Assembleias Gerais e reuniões do Conselho Diretor.
Parágrafo Único - Compete Vice-Presidente auxiliar o Presidente em suas atribuiçpop, substi!{ndo-''rÃ""""'/""'- 
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o em suas faltas e impedimentos.

Artigo 22 - Para a melhor gestão do INSTITUTO, o Presidente poderá designar uma Diretoria
Executiva, com mandato coincidente com a do Conselho Diretor, que terá como atribuigões:
I. Administrar o INSTITUTO, cumprindo suas prioridades, conforme as diretrizes da Assembleia
Geral, do Conselho Diretor e observando os princípios da sociocracia;
II. Cumprtr e fazer cumprir rigorosamente o Estatuto e as decisões da Assembleia Geral e do
Conselho Diretor;
III. Elaborar e apresentar ao Conselho Diretor e à Assembleia Geral o relatório anual de atividades;
IV. Submeter ao Conselho Diretor e à Assembleia Geral as propostas Orçamentétria e Programática
anuais e sua implementação;
V. Fomecer ao Conselho Fiscal os elementos de informação necessários ao acompaúamento
permanente das atividades do iNSTITUTO;
VI. Aprovar ações relativas à gestão orçamentaria e financeira do INSTITUTO;
VII. Aprovar ações relativas à gestão administrativa e de desenvolvimento de Recursos Humanos do
INSTITUTO, incluindo a admissão e demissão de funcionários;
YIII. Elaborar, implantar e acompaúar as atividades, programas e projetos desenvolvidos pelo
INSTITUTO.

Artigo 23 - Todos os documentos oficiais do INSTITUTO, incluindo cheques e demais documentos
bancarios e financeiros, assim como todos os instrumentos contratuais, para serem válidos, deverão
ter duas assinaturas, pbdendo ser a do Presidente em conjunto com o Diretor Executivo, a do
Presidente com o Coordenador Financeiro, a do Presidente com um Procurador, a do Diretor
Executivo com a do Coordenador Financeiro, a do Diretor Executivo com a de um Procurador, ou a
do Coordenador Financeiro com a de um Procurador, desde que os procwadores sejam associados.
Parágrafo Único - As procurações deverão ser firmadas, por instrumento público ou particular, pelo
Presidente ou pelo Diretor Executivo,

Seção III - Conselho Fiscal

Artigo 24 - O Conselho Fiscal é um órgão colegiado que será constituído por até três membros,
eleitos em Assembleia Geral com mandato de dois anos, perÍnitida reeleição.

Artigo 25 - Compete ao Conselho Fiscal:
I. Examinar os livros de escrituração do INSTITUTO;
II. Fiscalizar a administração econômica, financeira e contábil, sugerindo ações e diretrizes ao
Conselho Diretor, bem como à Assembleia Geral;
III. Opinar sobre os balanços e relatórios de desempeúo financeiro e contábil e sobre as operações
patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os orgãos superiores do INSTITUTO;
IV. Contratar, quando necessário ou conveniente, auditoria externa independente, às custas do
INSTITUTO, devendo pronunciar-se sobre o relatóriô emitido pelos auditores;
V. Requisitar, para análise, a qualquer tempo, documentação comprobatória das operações
econômico-Íinanceiras realizadas.

Artigo 26 - O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente uma vez ao ano e, extraordinariamente,
sempre que necessario.
Parágrafo Unico - As reuniões do Conselho Fiscal deverão ser convocadas com antecedência
mínima de l0 (dez) dias.

CAPÍTULO ry - DAS FONTES DE RECURSOS E DO PATRIMÔÀO

I I // --.",Y(\ í (óí,
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Artigo 27 - Constituem fontes de recursos do INSTITUTO:
I. As doações, dotações, legados, heranças, subsídios e quaisquer auxílios que lhe forem concediã!üs
por pessoas Íisicas ou jurídicas, de direito privado ou de direito público, nacionais ou estrangeiras,
bem como os rendimentos produzidos por esses bens e seu patrimônio.
II. As receitas provenientes dos serviços prestados atinentes às suas finalidades.
III. As receitas patrimoniais.
IV. A receita proveniente de instrumentos contratuais celebrados com pessoas jurídicas de direito
público ou privado, nacionais ou estrangeiras.
V. A receita proveniente das contribuições feitas pelos associados.
VI. Verbas provenientes de promoções organizadas pelos associados.
WI. Recursos advindos do recebimento de direitos autorais, conexos e de propriedade intelectual.
VIII. As receitas advindas da comercializaçáo de produtos afins às atividades institucionais.
IX. Captação de valores através de projetos com renúncias e incentivos fiscais.
X. Rendimentos financeiros e outras rendas eventuais.
Parágrafo Primeiro - As rendas, bens e direitos do INSTITUTO serão aplicados no país ou no
exterior, paÍa consecução dos seus objetivos estatutários.
Parágrafo Segundo - As subvenções e doações recebidas serão integralmente aplicadas nas
finalidades às quais estejam vinculadas.
Parágrafo Terceiro - O INSTITUTO se compromete a manter escrituração de suas receitas e

despesas em livros revestidos de formalidades regulamentares capazes de comprovar sua exatidão.

Artigo 28 - O patrimônio do INSTITUTO poderá ser constituído por bens móveis, imóveis, veículos,
semoventes, ações e títulos da dívida pública ou privada.

Artigo 29 - No caso de dissolução e/ou extinção do INSTITUTO, o respectivo patrimônio líquido
será transferido a outra entidade sem fins lucrativos e econômicos, com o mesmo objetivo social.

Artigo 30 - O exercício financeiro e fiscal do INSTITUTO coincide com o ano civil.

Artigo 31 - A prestação de contas do INSTITUTO obedecerá aos princípios fundamentais de
contabilidade e das Normas Brasileiras de Contabilidade.

Artigo 32 - O INSTITUTO dará publicidade por qualquer meio efrcaz, no encerramento de exercício
fiscal, ao relatório de atividades e das demonstragões financeiras da entidade, incluindo- se as

certidões negativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os à disposição para exame de
qualquer cidadão.

CAPÍTULO V - DTSPOSTÇÔES CrRarS

Artigo 33 - O INSTITUTO será dissolvida e/ou extinta por deliberação da Assembleia Geral
Extraordinaria, especialmente convocada paÍa esse fiú, pelo voto concorde da maioria dos presentes,
quando se tomar impossível a continuação de suas atividades, ou nos casos previstos em Lei.
Parágrafo Único - Em qualquer caso serão observados os dispositivos legais aplicáveis e o fixado
no presente Estatuto,

Artigo 34 - Os associados do INSTITUTO e seus empregados difundirão as finalidades e a filosofia
da associação, motivando a participação de outros membros da sociedade civil.

Artigo 35 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Diretor, de acordo com a lei.
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Artigo 36 - Fica eleito o foro da Comarca do Município de Paraty,
dirimir qualquer demanda fundada neste Estatuto.

Paraty, 09 de Dezembro de 2019.

Estado do Rio de janeiro, para

Fernanda de Castro Pimenta, brasileira, casada, portadora do RG n3 127565414, inscrita no CPF sob

o n.o 097.683.317-47, residente e domiciliada nesta cidade na Estrada do Corisco, s/n.o, no Bairro
Corisco.

José Aldoir Rodri rs{eiro, solteiro, portador do RG n! 50271520, inscrito no CPF sob o no

e domiciliado nesta cidade na Estrada das Pedras Azuis, s/n.o, no Baino464.374.790-00,
Pedras Azuis.

Visto Advogado:
Genescá OAB/RJ 121.340
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junho de 2019, ou da legislação Nópria encaninhada ao CGSIM peros enÍes federativos, nãa tendo a Receita Fodaral gualquer
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MIN§TÉR|O DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DíMDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: INSTITUTO SOCIOEDUCATIVO OJU MORAN
CNPJ: 17.837 .10310001 -03

Ressalvado o direíto de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçÕes em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçÕes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11da Lei no 8.212, de 24 dejulho de 1991.

A aceitação desta cêrtidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.b».

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211012014.

Emitida às 13:11:16 do dia23lO9l2023 <hora e data de Brasília>.
Válida alé 1910212024.
Códígo de controle da certidão: 4829.762F.20C9.49D3
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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MTNISTÉRIO DA FAZENDA
$;;ãtarià'ãa Éeceita Federal do.Brasil .

Procuradoria'Geral da Fazenda Nacional

cERTtDÃo NEGATIVA DE DÉBlToS RELATIVoS AoS TRIBUToS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: PRISCILA MARTINS DE OLIVEIRA
CPF:058.149.457'10

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima.identificado que vierem a ser apuradas' é certificado que

não constam penO6ncüs em seu nome, retativas a creditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federat do Brasil (RFB) " 
u in."tiioes em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN)'

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no â.mbito da RFB e da PGFN e abrange

inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do paragraÍo Único do art' 11 da Lei no

8.212, de 24 de julho de 1 991 .

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet' nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www'pgfn'gov'br>'

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1'751' de 211012014'

Emitida às .14:51ia oo oia 21t02t2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 1910812024.
Càáigo de controle da certidão: 3482'A545'1 878'AE64

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento'
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MTNISTÉRIO DA FAZENDA
§ãôiãtaria ãa Receita Federal do Brasil .
Éiõcúi'ãuória-Geral da Fazenda N acional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: MARIA CAROLINA ALCANTARA DE PADUA
CPF: 995.548.0í 6'53

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e insÇrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do trl.iio pássivo acima identificado que vierem a ser apuradas' é certificado que

não constam pendênciás em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal oo Àiasir (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da união (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN)'

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange

inclusive as contribuições sociais previstas nr, álín"r. 'a' a 'd' do parágraÍo único do art' 11 da Lei no

8.212, de 24 de julho de 1 991 .

Á aceitaçao desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet' nos

endereçós <http://rfb. gov.br> ou <http://www'pgÍn' gov'br>'

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1'751' de 211012014'

Emitida às 14:47:13 do dia21tO2l2024 <hora e data de Brasília>.

Válida ate 1510812024.
Código de controle da certidão: 681F.2FB9'D774'CGED

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento'

Autenticar documento em /autenticidade 
com o identificador 33003800390036003A005000, Documento assinado digitalmente conforme art. 4º, II da Lei 

14.063/2020.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
õãôiãtaria àa Receita Federal do Brasil .

Éroàú-rãáôrià'êeral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E A DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

NoME: JUSSARA APARECIDA MELO DE ANDRADE
CPF: 857.741.467'15

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sufeiá-passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas' é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Re-ceita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art, '151 da Lei no 5'172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Trioutaiio Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideraçao para fins de certificação da rágularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. náo constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda

. Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão se refere à situação do suieito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange

inclusive as contribuições sociais previstas nu" ulínuu' 'a' a 'd' do paúgrafo único do art' 11 da Lei no

8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitaçáo desta certidáo está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet' nos

endereçás <http ://rfb. gov.br> ou <http ://www' pgfn' gov'br>'

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1'751' de 211012014'

Emitidaàs14:44:26dodia21tO2l2O24<horaedatadeBrasília>.
Válida até 1910812024.

Código de controle da certidão: 835C'3758'ECF8'2860

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento'
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
i;;;iãtaríà ãiReceita Federal do Brasil .

Érüúiãoãrià-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: RICARDO DE ARAUJO DANTAS
CPF: 126.468.587'44

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer d.ívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas' é certificado que

não constam pendênciás em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal oo erasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN)'

Esta certidão se reÍere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange

inclusive as contribuições sociais previstas nas alÍneas 'a' a 'd' do parágraío único do art' 11 da Lei no

8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta Çertidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet' nos

endereçós <http://rfb' gov.br> ou <http ://www' pgfn' gov'br>'

certidão emitida gratuitamente com base na Portaria conjunta RFB/PGFN no 1'751' de 211012014'

Emitida às ,14:43:-31 do dia21lo2l2024 <hora e data de Brasília>.

Válida ate 1910812024.
Código de controle da certidão: F93A.D1C4'FBDD'184B

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento'
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MIN§TÉR|O DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasil

CERTIDÂO NEGATIVA
DE DÉBrrOS RELATIVOS ÀS COrurRtBUlÇÔES PREVIDENCIÁRIAS E ÀS

DE TERCEIROS

No 1163620í4-88888103
Nome: INSTITUTO SOCIOEDUCATIVO OJU MORAN
CNPJ: 17.837.10310001-03

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaÍsquer
dÍvidas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a
ser apuradas, é certificado que não constam pendências em seu nome
relativas a contribuiçôes administradas pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e a inscriçÕes em Dívida Ativa da União (DAU).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais,
refere-se exclusivamente às contribuiçÕes previdenciárias e às contribuiçôes
devidas, por lei, a terceiros, inclusive às inscritas em DAU, não abrangendo os
demais tributos administrados pela RFB e as demais inscriçóes em DAU,
administradas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), objeto
de Certidão Conjunta PGFN/RFB.

Esta certidáo é valida paia as finalidades previstas no aÉ. 47 da Lei no 8,212
de 24 de julho de 1991, exceto para:

- averbaçáo de obra de construçáo civil no Registro de lmóveis;
- redução de capital social, transferência de controle de cotas de sociedade
limitada e cisão parcial ou transformaçâo de entidade ou de sociedade
sociedade empresária simples;
- baixa de Íirma individual ou de empresário, conforme definido pelo art.931 da
Lei no 10.406, de 10 de Janeiro de 2002 - Código Civil, extinção de entidade ou
sociedade empresária ou simples.

A aceitaçáo desta certidáo está condicionada à finalidade para a qual foi
emitida e à verificaçâo de sua autenticidade na Ínternet, no endereço
<http://wv'rw. receita.Íazenda. gov.br>

Certidáo emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB no 01, de 20 de
janeiro de 2010.

Emitida em 1710412014.
Válida até 1411012014.

Certidáo emitida gratuitamente.

Atenção:qualquer rasura ou emenda invalidará este documénto,
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DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins que, o Instituto Socioeducativo Oju

Noran, inscrito nt CNPJ 17.837.103/0001-03, está regularrzado-junto ao

Município de Paraty, conforme exige a legislaçãg,. old. tem o reconhecimento

notável de suas atividades no ámbito municipal como sociedade civil

institucional atuante. Sendo assim, reconheço a devida prestação de serviço

p.ublico do referente Instituto Socioeducativo Oju Moran, conforme projeto de

ã*ecrrção de importantes ações e serviços prestados à sociedade de Paraty'

Sem mais, coloco-me a disposição para mais informações'

Atenciosamente,

MARCIO ELEOTERIO DA SILTA
Matrícula 302.983

Secretário MuniciPal de Assistência Social e Dir itos Hutnanos
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DECLARAÇÃO

A Secretaria Municipal de saúde declara a utilidade pública do

Instituto Socioeducativo Oju Moran, inscrito no CNPJ l7 '837 '10310001-03'

com endereço na Rua Querã-Quero, rf 286,no bairro Caborê, nesta cidade de

Paraty, estado do Rio de Janeiro'

A entidade tem por finalidade principal o desenvolvimento e a

elevação da qualidade de uidu hrr-ana. Fornecer apoio, as1ist11;:^,:t:]:
atendimento a comunidade com prioridade ao grupo composto por pals, maes

e filhos. Através da realizaÇão e promoção de atividades cientif,rcas, culfurais,

auxiliar no desenvolvimento e capacitação de crianças, jovens e adultos'

P araty, 2l deFevereiro de 2024'

CARLA
Secretária

.965
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GABINETE DO VICE-PREFEITO IZAQUES MERENDAS CORDEIRO

ParatY - RJ, 21- de Fevereiro de 2024'

Declaração de Funcionamento

Eu, lzaques Merendas Cordeiro, Vice-Prefeito do Município de Paraty' casado'

inscrito sob o CPF ne 6L3.847.557-72lFP/RJ, residente e domiciliado à Estrada

paraty-cunha, ne3463, bairro Ponte Branca, Paraty - Rio de Janeiro, cEP 23970'

000, telefone 1'1e (24) 337t-ggLz, email izaqUes-vic-eprçfeito@grlail'corn'

DECLARO, para os devidos fins junto à Câmara Municipal de Paraty' que o

INSTITUTO SOCIOEDUCATIVO OJU MORAN, CAdASITAdO NO CNPJ P9

L7.g37.103/0001-03, situado na Rua Quero-Quero, ne 286, no bairro Caborê,

Paraty - Rio de Janeiro, CEP 23970-000, tem seu pleno funcionamento na área

de Educação lnfantil.

Izaoues [ierendaz Cudeíro

Vice-Prefeito
Mat 302.992
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14.063/2020.
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